


AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUÍZ DO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

URGENTE – SUSPENSÃO DO FEITO – PATRONA ÚNICA PARTURIENTE / ADOTANTE

Autos n. xxxxxxxxxxx
NOME DA ADVOGADA E OAB, patrona de NOME DO CLIENTE, já devidamente qualificado nos autos de Reclamação Trabalhista (ESPECIFICAR O TIPO DE AÇÃO/PROCEDIMENTO) em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a suspensão do feito com fundamento no artigo 7º-A, IV e §3º, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) e no artigo 313, IX e §6º, do Código de Processo Civil, nos seguintes termos:
Tratando-se a advogada que ora subscreve de patrona única de NOME DO CLIENTE e tendo dado à luz / adotado sua filha NOME DA CRIANÇA em XX/XX/202X, requer, com fundamento no artigo 7º-A, IV e §3º, da Lei n. 8.906/1994, e no artigo 313, IX e §6º, do Código de Processo Civil, a suspensão do presente feito pelo lapso temporal de 30 (trinta) dias, a contar da data do parto / da concessão da adoção (excluído da contagem o dia do começo e incluído o dia do vencimento, conforme artigos 775/CLT e 224/CPC), com o consequente adiamento da (SE HOUVER ALGUM ATO ESPECÍFICO A SER ADIADO, COLOCAR AQUI).
A fim de comprovar as suas alegações, esta patrona traz em anexo o instrumento de mandato de ID XXXXXX, datado de xx/xx/202x, que atesta tratar-se de procuradora única, bem como a certidão de nascimento (ou documento similar que comprove a realização do parto, ou de termo judicial que tenha concedido a adoção) de sua filha e a comprovação da devida notificação ao cliente.
	Termo em que, pede deferimento.	
Cidade, dia de mês de ano.

Nome da Advogada
OAB/PR n.



